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Editorial
O trabalho de base do Bloco é o que cria 
as suas raízes 

Esta é uma publicação da Rede Anticapitalista, 
onde se juntam militantes do Bloco de Esquerda 
empenhadxs nas lutas sociais e no ativismo de base.

2

Í n d i c eo trabalho de 
base do bloco 
É o QUe cria as 
sUas raÍZes 

e d i t o r i a l

a Rede Anticapitalista nas-
ceu para ajudar o Bloco a 
ampliar e a aprender com 
o trabalho militante. O tra-
balho de base é a condição 
essencial para a vida demo-
crática do partido, mas é
  mais do que isso: para 

quem combate o capitalismo, é a única forma de 
agir para a mobilização da maioria social dos tra-
balhadores e das trabalhadoras. A isso o Bloco tem 
chamado, desde as suas origens, “correr por dentro 
e correr por fora”, ou fazer o trabalho de representa-
ção nas instituições e, ao mesmo tempo, reforçar a 
luta popular. Noutras edições discutiremos a ques-
tão essencial que é a tensão entre o institucionalis-
mo e a luta popular, a partir da nossa aprendizagem 
no Bloco. Neste segundo número da Anticapitalista, 
os textos que aqui encontrarás tratam do partido 
como coletivo político militante, ou como partido-
movimento, em dois exemplos concretos.

Na nossa opinião, se uma estratégia revolucio-
nária deve sintetizar a luta de classes e apresentar 
objetivos, então só terá sentido se se basear em 
comunicação intensa entre militantes. Se um par-
tido for palco de chefes que não vivem os passos 
que devem ser dados na luta de um movimento de 
precárixs, ou de uma empresa, ou de um movimen-
to estudantil ou de imigrantes, então esse partido 
não será portador de mais do que o que Lenine 
chamava de “tática-processo” e nunca será capaz 
de uma “tática-objetivo”, ou seja, de defi nir um ca-
minho para um objetivo socialista e de procurar as 
alianças necessárias. Se se trata de combater uma 
oligarquia social, uma classe poderosa como a 
burguesia, e de romper com as suas amarras inter-
nacionais, então a política ou é de massas ou não 
serve. O partido deve ser o instrumento para essa 
luta de massas. Sem trabalho militante de base o 
partido é só uma cúpula.

A força de uma tradição de trabalho de base é 
também a única forma de combater a tradição das 
seitas, que é persistente nas esquerdas e uma das 
suas piores maldições. Só há respeito entre militan-
tes se estxs partilham uma atividade em comum, 
se defi nem coletivamente as suas prioridades no 

campo em que atuam e se avaliam os resultados 
e o percurso da sua ação: um partido que não seja 
vivido pelos seus militantes e pelas suas militantes 
sofrerá sempre o ataque da sectarização. A seita é 
o caminho fácil, promove certezas religiosas e une 
pessoas na base dos ódios e não do que devem e 
podem fazer, impedindo por isso qualquer comu-
nicação ou debate em que possamos aprender em 
conjunto. As seitas fecham a política em roteiros 
predefi nidos, imunes à crítica e até à realidade: esse 
percurso autofágico é uma das marcas do passado 
de algumas esquerdas, mesmo as que mantiveram 
um compromisso programático, mas abandonaram 
ou não conseguiram dar-lhe corpo na luta social.

Quando vemos partidos que respeitamos atingi-
dos pela multiplicação de seitas – o congresso do 
NPA francês regista, contra a história da sua corren-
te, seis listas de diversos grupos que se infi ltraram 
recentemente –, percebemos porque é tão impor-
tante rejeitar a manipulação política de grupos cujo 
objetivo é a sua sobrevivência e não a ação na luta 
de classes. Só no quadro de trabalho de base é que 
as esquerdas podem criar uma cultura antisseita. A 
isso nos dedicamos na Rede Anticapitalista. O que 
lerás nesta revista não é por isso intriga ou discurso 
justifi cativo: é um convite permanente a toda a mi-
litância do Bloco para mudarmos o nosso partido 
com a experiência militante. 

Dois dos textos desta edição são sobre expe-
riências militantes de trabalho social. Um trata a 
evolução do movimento estudantil e outro a vitória 
do movimento social do precariado na defi nição 
de novas regras de contribuição para a Segurança 
Social. Outros resumem duas novidades nas es-
querdas internacionais: uma unifi cação no Brasil e 
uma refl exão sobre o que deve fazer a esquerda no 
Estado Espanhol, a partir do congresso dxs Antica-
pitalistas.

Finalmente, a banda desenhada que publicamos 
nesta edição é uma homenagem a um grande de-
senhador, Fernando Relvas, desaparecido no fi nal 
de 2017, cujo trabalho ajuda a pensar sobre um dos 
temas que nos interessa, o imperialismo e o discur-
so colonialista (os dois livros que recenseamos são 
também sobre a mesma questão).
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o historiador Valério Arcary diz ver no PSOL uma aposta comum na 
construção de um partido de esquerda sério, de gente que não 
quer repetir a tragédia do PT na construção de um instrumento 
útil à classe trabalhadora. O 6.º Congresso Nacional do Partido So-

cialismo e Liberdade (PSOL), realizado no primeiro fi m de semana de dezem-
bro, aprovou por unanimidade a entrada nas suas fi leiras do MAIS (Movimento 
por uma Alternativa Independente e Socialista). A adesão do MAIS ao PSOL 
signifi ca um reforço importante do partido, não só pela soma dos seus 800 
militantes, como também pela experiência política de décadas de alguns dos 
seus dirigentes e da inserção nos movimentos sociais de grande parte da sua 
militância. 

Recordemos que o MAIS nasceu em julho de 2016, no fi nal de uma intensa 
batalha política travada dentro do Partido Socialista dos Trabalhadores Unifi -
cado (PSTU). A rutura ocorreu de forma negociada e a sua militância represen-
tou cerca de 40% daquele partido. Inicialmente, o MAIS manteve a sua adesão 
à Liga Internacional dos Trabalhadores (LIT), mas viria a afastar-se daquela 
corrente internacional em fevereiro deste ano.

A decisão de pedir a entrada no PSOL fora anunciada publicamente em 
fi nais de julho do ano passado, sendo uma das principais conclusões do 
primeiro congresso do MAIS. A resolução então aprovada explicava-a nestes 
termos: «O MAIS se somará ao PSOL para recuperar as ruas e o trabalho de 
base nas fábricas, periferias e locais de estudo enquanto espaços centrais de 
atuação política».  continua online

d
ecorreu em Madrid, entre os dias 7 e 9 de dezembro de 2017, o II 
Congresso dos Anticapitalistas (antigo Izquierda Anticapitalista), 
movimento sociopolítico que atua - desde 2015 e em virtude da 
orgânica defi nida no Vistalegre I (assembleia cidadã fundacio-

nal do Podemos) - sob a forma de associação política confederal. Estiveram 
presentes delegados e delegadas em representação dos diversos coletivos 
territoriais, bem como vários e várias militantes de base e um conjunto de 
convidados e convidadas internacionais.

Os primeiros dois dias do Congresso foram dedicados ao debate de pro-
postas sobre temas políticos transversais e de grande importância para a 
organização: o ecossocialismo (destaque para as graves situações de seca 
e incêndios fl orestais); a organização do movimento LGBTI, nomeadamente 
face ao pink washing, ao “capitalismo rosa” e consequente apropriação da 
luta e das marchas do Orgulho numa lógica mercantilista.  continua online
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organização: o ecossocialismo (destaque para as graves situações de seca 
e incêndios fl orestais); a organização do movimento LGBTI, nomeadamente 
face ao pink washing, ao “capitalismo rosa” e consequente apropriação da 
luta e das marchas do Orgulho numa lógica mercantilista.  continua online
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Foi há 10 anos que o contra-ataque dxs trabalhadorxs precárixs começou. É certo que o 
fenómeno da precariedade não nasceu há uma década. Na verdade, a existência de trabalho 
sem contrato nem proteção social existiu sempre no capitalismo. E mesmo na sua fase de 
maior regulação, amplos setores – como os trabalhadores e as trabalhadoras migrantes 
– ficaram em grande medida à margem desse “contrato social”. Mas desde a década de 
1980 que, em Portugal, começaram a ser inscritas na lei diversas modalidades precárias de 
emprego. Ou seja, não se tratava apenas de uma precariedade na prática, pela manutenção 
do trabalho informal e da sobre-exploração, mas também de uma precariedade legal, por 
via da consagração de figuras como a do contrato a termo (em 1978), do “recibo verde” (na 
década de 1980), do trabalho temporário (nos anos 90 do século passado) ou das diversas 
modalidades de precariedade assistida pelo Estado (dos estágios aos “contratos de emprego 
inserção”, que se multiplicaram ao longo da década de 2000).

Março de 2007: um grupo de precárixs funda o movimento FERVE – Fartos 
d’Estes Recibos Verdes. O seu blogue passa a ser um poderoso megafone 
de denúncias sobre o abuso dos falsos recibos verdes.
1.º de Maio de 2007: um conjunto de ativistas de vários movimentos 
organiza a primeira manifestação de precárixs, em Lisboa. É o primeiro 
MayDay.
Julho de 2007: é divulgado o Manifesto Precário, que lança os Precários 
Inflexíveis. O movimento surge da vontade militante a partir da experiência 
do MayDay. 
Janeiro de 2008: FERVE entrega petição na Assembleia da República 
exigindo medidas para combater os falsos recibos verdes. A maioria 
das mais de 5 mil assinaturas recolhidas em poucos dias resultaram 
da mobilização para recolha e envio via CTT. Foi a primeira vez que o 
Parlamento foi confrontado com o tema. O conceito de falsos recibos 
verdes passa a fazer parte da agenda política.
Novembro de 2009: FERVE, Precários Inflexíveis e Plataforma dos 
Intermitentes lançam petição Antes da Dívida Temos Direitos!, 
denunciando uma das consequências mais brutais da injustiça do sistema 
contributivo e da generalização dos falsos recibos verdes. Alguns meses 
depois, são entregues mais de 12 mil assinaturas no Parlamento.  
A reivindicação de averiguar antes de cobrar e responsabilizar os patrões 
incumpridores é chumbada pelo PS e pela direita.
Janeiro de 2011: novo Código Contributivo entra em vigor, após vários 
adiamentos. O Governo Sócrates prometia uma grande mudança nas 

a t i v i s m o

c r o n o l o g i a  d e  u m a  l u t a

Uma vitória dos  
trabalhadores e 
das trabalhadoras 
a recibo verde
José soeiro e tiago Gillot

o
caso dos recibos verdes é parti-
cular, porque nele cabem múlti-
plas realidades. Por um lado, a de 
um fenómeno de transgressão 
legal em grande escala, a maior 
fraude laboral que conhecemos: 

os falsos recibos verdes, isto é, a utilização do en-
quadramento legal de “trabalhador independente” 
para dissimular relações de trabalho subordinado, 
isentando os patrões de qualquer responsabilidade 
e tratando-os, perversamente, não como emprega-
dores mas como “clientes”. Por outro lado, cabem 
nos recibos verdes também os verdadeiros traba-
lhadores e trabalhadoras independentes, pessoas 
sem subordinação hierárquica, que prestam servi-
ços, que têm frequentemente rendimentos intermi-
tentes e trabalham por conta própria. A maior parte 
dos e das que vivem exclusivamente do trabalho 
independente têm rendimentos baixos e, pior que 
tudo, uma proteção social amputada, sobretudo 
quando comparada com os descontos que lhes são 
exigidos.

Sobre uma e outra realidade, a esquerda teve 
dificuldade em começar a responder. No movimen-
to sindical, que desde a década de 1980 identificou 
o problema da precariedade, a estratégia passou 
sempre mais por estimular a solidariedade dos 
e das estáveis com os e as precárixs (o que é cor-
reto e necessário) do que por procurar construir 
uma agência própria destes e destas, designada-
mente dos “falsos recibos verdes”. Por outro lado, 
a esquerda política e sindical nunca investiu muito 
seriamente na luta por um sistema de proteção so-
cial para os verdadeiros trabalhadores e trabalha-
doras independentes, porventura associadxs, na 
representação que deles e delas se fazia, às velhas 
profissões liberais (também elas, diga-se, sujeitas a 
intensos processos de assalariamento nos últimos 
anos).

Foi a partir de 2007 que esta realidade começou 
a mudar. Os dois acordos alcançado entre o Bloco 
de Esquerda e o Governo para, em maio passado, 
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Fernando Relvas, África Nossa, Jornal Combate, n.º 128, março de 1990.
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Março de 2007: um grupo de precárixs funda o movimento FERVE – Fartos 
d’Estes Recibos Verdes. O seu blogue passa a ser um poderoso megafone 
de denúncias sobre o abuso dos falsos recibos verdes.
1.º de Maio de 2007: um conjunto de ativistas de vários movimentos 
organiza a primeira manifestação de precárixs, em Lisboa. É o primeiro 
MayDay.
Julho de 2007: é divulgado o Manifesto Precário, que lança os Precários 
Inflexíveis. O movimento surge da vontade militante a partir da experiência 
do MayDay. 
Janeiro de 2008: FERVE entrega petição na Assembleia da República 
exigindo medidas para combater os falsos recibos verdes. A maioria 
das mais de 5 mil assinaturas recolhidas em poucos dias resultaram 
da mobilização para recolha e envio via CTT. Foi a primeira vez que o 
Parlamento foi confrontado com o tema. O conceito de falsos recibos 
verdes passa a fazer parte da agenda política.
Novembro de 2009: FERVE, Precários Inflexíveis e Plataforma dos 
Intermitentes lançam petição Antes da Dívida Temos Direitos!, 
denunciando uma das consequências mais brutais da injustiça do sistema 
contributivo e da generalização dos falsos recibos verdes. Alguns meses 
depois, são entregues mais de 12 mil assinaturas no Parlamento.  
A reivindicação de averiguar antes de cobrar e responsabilizar os patrões 
incumpridores é chumbada pelo PS e pela direita.
Janeiro de 2011: novo Código Contributivo entra em vigor, após vários 
adiamentos. O Governo Sócrates prometia uma grande mudança nas 

regras das contribuições para os recibos verdes, mas os movimentos 
de precárixs denunciaram, desde os primeiros anúncios em 2008, que 
se mantinha a mesma lógica injusta. Os movimentos passam a ser uma 
referência na denúncia e na informação. A exigência passa a ser clara: um 
novo regime, com descontos justos e baseados nos rendimentos reais, com 
verdadeiro acesso a direitos.
Março de 2011: manifestação da Geração à Rasca enche as ruas do país. A 
mensagem central é a recusa da precariedade. Os movimentos de precárixs 
envolvem-se e estão na organização da manifestação. Na sequência 
da mobilização, é lançada uma Iniciativa Legislativa de Cidadãos (ILC), 
propondo uma nova lei para combater as formas mais comuns de 
precariedade. São recolhidas e entregues mais de 35 mil assinaturas.
Julho de 2013: é aprovada a lei contra os falsos recibos verdes, na 
sequência do processo da ILC. É uma importante vitória para o movimento, 
até porque foi a única alteração positiva na legislação laboral em plena 
aplicação do plano da troika.
Maio de 2015: antes das eleições legislativas, os Precários Inflexíveis 
lançam um “Plano de Emergência”, um programa com um conjunto de 
medidas para um novo ciclo. Este documento estabelece os princípios para 
um novo regime de contribuições, constituindo também uma base para as 
negociações para concretizar este objetivo.
Dezembro de 2017: a alteração ao regime de contribuições e o 
alargamento da proteção social para os trabalhadores e as trabalhadoras a 
recibos verdes é anunciado, após cerca de um ano e meio de negociações 
entre o Bloco de Esquerda e o Governo.

c r o n o l o g i a  d e  u m a  l u t a

o
caso dos recibos verdes é parti-
cular, porque nele cabem múlti-
plas realidades. Por um lado, a de 
um fenómeno de transgressão 
legal em grande escala, a maior 
fraude laboral que conhecemos: 

os falsos recibos verdes, isto é, a utilização do en-
quadramento legal de “trabalhador independente” 
para dissimular relações de trabalho subordinado, 
isentando os patrões de qualquer responsabilidade 
e tratando-os, perversamente, não como emprega-
dores mas como “clientes”. Por outro lado, cabem 
nos recibos verdes também os verdadeiros traba-
lhadores e trabalhadoras independentes, pessoas 
sem subordinação hierárquica, que prestam servi-
ços, que têm frequentemente rendimentos intermi-
tentes e trabalham por conta própria. A maior parte 
dos e das que vivem exclusivamente do trabalho 
independente têm rendimentos baixos e, pior que 
tudo, uma proteção social amputada, sobretudo 
quando comparada com os descontos que lhes são 
exigidos.

Sobre uma e outra realidade, a esquerda teve 
dificuldade em começar a responder. No movimen-
to sindical, que desde a década de 1980 identificou 
o problema da precariedade, a estratégia passou 
sempre mais por estimular a solidariedade dos 
e das estáveis com os e as precárixs (o que é cor-
reto e necessário) do que por procurar construir 
uma agência própria destes e destas, designada-
mente dos “falsos recibos verdes”. Por outro lado, 
a esquerda política e sindical nunca investiu muito 
seriamente na luta por um sistema de proteção so-
cial para os verdadeiros trabalhadores e trabalha-
doras independentes, porventura associadxs, na 
representação que deles e delas se fazia, às velhas 
profissões liberais (também elas, diga-se, sujeitas a 
intensos processos de assalariamento nos últimos 
anos).

Foi a partir de 2007 que esta realidade começou 
a mudar. Os dois acordos alcançado entre o Bloco 
de Esquerda e o Governo para, em maio passado, 

aprofundar a Lei de Combate à Precariedade e, no 
mês de dezembro, fazer um novo regime de contri-
buições dos trabalhadores e das trabalhadoras a re-
cibo verde não são o mero produto de negociações 
institucionais prolongadas e difíceis. São o produto 
de 10 anos de luta social.

Essa luta começou pela construção de uma sub-
jetividade política em torno da condição de “recibo 
verde” e pela visibilização desse estatuto laboral 
como sendo precário (no caso do “falso recibo” 
porque lhe está a ser negado o contrato de traba-
lho que, pela lei, devia ter; no caso do trabalhador 
ou trabalhadora independente porque, tendo uma 
atividade independente, se vê na prática excluído/a 
de proteção social). E passou pela produção de co-
nhecimento feita na luta e no diálogo com as pes-
soas que, saindo da invisibilidade social, ganharam 
uma voz própria e um espaço, construíram organi-
zações de precárixs capazes de definir uma agenda 
de intervenção e de reivindicações.

A negociação foi o produto de uma relação de 
forças laboriosamente construída nesse proces-
so, foi o resultado da capacidade de organizar a 
representação social de um setor da classe traba-
lhadora, de se ter imposto esta problemática como 
uma questão política incontornável, para a qual 

tinha de haver resposta. Os acordos alcançados 
foram, também, produto da vontade de imaginar 
soluções novas para os problemas com que os 
trabalhadores e as trabalhadoras se confrontam. 
No caso da Lei contra a precariedade, formas de 
garantir a efetividade da lei laboral, quer por via 
da responsabilização do Ministério Público e da 
consideração do reconhecimento do contrato 
de trabalho como uma “ação especial” que é de 
“interesse público”, quer por via da proteção do 
trabalhador e da trabalhadora nesse processo. No 
caso do regime de contribuições, procurar novos 
mecanismos de distribuição do esforço contribu-
tivo, de ajustamento entre contribuições e rendi-
mentos e de alargamento da proteção social.

Só houve negociação porque houve, primeiro 
que tudo, movimento. E movimento é luta, rela-
ção de forças e produção de conhecimento a par-
tir da experiência. Sim, tivemos duas vitórias. Mas 
elas, num caso como noutro, terão a força exata 
da exigência, da auto-organização, do esclareci-
mento e da capacidade de agir em coletivo que 
soubermos construir a partir delas.

Foram só dez anos. Temos muito mais pela 
frente.
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e d u c a Ç Ã o

movimeNto estUdaNtil 
oU movimeNto associativo estUdaNtil?

MAFALDA ESCADA

o
movimento estudantil é quase 
inexistente, apesar de não falta-
rem motivos para que se reani-
me: as propinas ultrapassam os 
1000€, a Ação Social é rígida e 
desfasada da realidade, a praxe 

continua em força, o alojamento (especialmente 
em Lisboa e no Porto) atinge preços incomportá-
veis, a democracia nas instituições é atacada pelo 
regime fundacional. O Ensino Superior é elitista, 
não cumpre a sua função de difusão do conheci-
mento, de emancipação para todos e todas. Com 
uma licenciatura a custar mais de 6000€/ano (com 
custos associados), com uma redução de fi nancia-
mento público de quase 30% em sete anos, onde 
está a contestação?

O movimento associativo estudantil não tem 
poder reivindicativo. Não o tem porque não o quer 
ter. As Associações e as Federações Académicas 
não são parte da solução, mas parte do problema, 
cumprindo agendas partidárias do centrão, fecha-
das sobre si mesmas, tomando posições tímidas 
que não pretendem levar avante (como é o caso 
do Movimento Rumo à Propina Zero); têm minado 
o movimento estudantil, arrastando consigo as As-
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associativo, desde a organização horizontal da es-
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mico. Desde a organização do espaço físico da AE 
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panfl etos antipropinas e contra a Fundação no iní-
cio do ano letivo, aproveitando o espaço que lhes 
está reservado no ato da inscrição, passando pelas 
festas women and queer friendly, à redução do lixo 
na faculdade, à criação de um logo (“Uma Faculda-
de Que Resiste”) e mesmo à relação com o pessoal 
não docente, toda a ação da AE foi politizada, como 
aliás ilustrou o confi sco das faixas afi xadas pela AE. 
Mas a experiência da FCSH não é um mar de rosas 
e a AE não conseguiu escapar às condicionantes 
que sobre ela se abatiam, como a enorme carga de 
trabalho burocrático, o difícil equilíbrio entre AE, 
estudos e, muitas vezes, part-times precários, de-
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e a uma atividade política que deixaram a desejar 
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uma maior mobilização.

A experiência no movimento associativo devia 
ensinar-nos algo: as conquistas estudantis não vi-
rão das estruturas associativas enquanto estas es-
tiverem dominadas pelas Académicas, enquanto as 
poucas AE dissidentes não assumirem, em conjun-
to, um discurso radicalizado, politizado, fugindo à 
via institucional. Ou as Associações de Estudantes 
à esquerda se levantam sem medos, se comprome-
tem com a politização de todo o seu trabalho, re-
jeitando as dinâmicas institucionais a que são sub-
metidas tanto pelas Instituições de Ensino Superior 

(IES), como pelas Académicas, ou a sua disputa vai 
continuar a trazer-nos poucos resultados. Com isto 
não digo que a disputa pelas AE seja inútil, antes 
digo que é exigente. Uma Associação de Estudantes 
pode constituir uma boa ferramenta, é um tubo de 
ensaio, mas para ir mais longe do que foi a AEFCSH 
precisa de quebrar com o isolamento e de militân-
cia ativa, de um coletivo que se tenha maturado, 
com vontade e força para quebrar com a dinâmica 
institucional que tanto cansa as AE.

Por outro lado, as propinas não terminarão 
através do diálogo institucional, nem o regime fun-
dacional, nem tantas outras coisas, por uma razão 
muito simples: não há relação de forças para tal. É 
preciso criá-la. Repensemos, então, as nossas for-
mas de organização, e aqui o Bloco pode desem-
penhar um papel importante no que toca a reunir 
pessoas em torno de objetivos, a dar voz aos mo-
vimentos sociais, numa lógica de permeabilidade. 
O Bloco tem de se abrir para além do Parlamento 
e das instituições (Académicas inclusive), tem de 
dialogar com estudantes, de “ir à fonte”, tal como 
fez com os precários e as precárias da investigação 
científi ca. Tem de apresentar uma visão clara para 
o Ensino Superior e fazê-lo com quem pode estar 
do seu lado.

O movimento estudantil não tem cartilha, não 
tem de passar exclusivamente por Associações de 
Estudantes. Há reivindicações muito concretas en-
tre estudantes, como o fi m da propina ou a revisão 
do RJIES (Regime Jurídico das Instituições de Ensi-
no Superior), por exemplo. Organizemo-nos onde 
estamos para atingir estes objetivos e sirvamo-nos 
do Bloco enquanto rede de contacto, de partilha de 
experiências para chegarmos mais longe e a mais 
gente. Organizemo-nos também em torno de ques-
tões específi cas, como foi o Não Vai Ter Fundação 
em Lisboa, ou em Coimbra, onde pressionou a 
Académica a tomar posição e atrasou o processo, 
organizemo-nos em torno das propinas ou da praxe 
e não olhemos as Associações de Estudantes como 
objetivo principal - elas são um meio, não um fi m.
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J o Ã o  c a m a r g o

ecossocialismo

O ecossocialismo é uma proposta estratégica que resulta da convergência 
entre a refl exão ecológica e a refl exão socialista, a refl exão marxista. Trata-
-se da crítica e da busca de superação dessa ecologia capitalista, limitada, 
que não se relaciona com o processo da luta de classes, que não coloca a 
questão da propriedade dos meios de produção. Mas o ecossocialismo é 
também uma crítica ao socialismo não ecológico, por exemplo, da União 
Soviética, onde a perspetiva socialista se perdeu rapidamente com o 
processo de burocratização e o resultado foi um processo de industrialização 
tremendamente destruidor do meio ambiente. 
O projeto ecossocialista implica uma reorganização do conjunto dos modos 
de produção e de consumo, baseada em critérios exteriores ao mercado 
capitalista: as necessidades reais da população e a defesa do equilíbrio 
ecológico. Isto signifi ca uma economia de transição para o socialismo, 
na qual a própria população – e não as leis do mercado ou um “bureau 
político” autoritário – decide, num processo de planifi cação democrática, 
as prioridades e os investimentos. Esta transição conduziria não só a um 
novo modo de produção e a uma sociedade mais igualitária, mais solidária 
e mais democrática, mas também a um modo de vida alternativo, uma nova 
civilização, ecossocialista, mais além do reino do dinheiro, dos hábitos 
de consumo artifi cialmente induzidos pela publicidade e da produção ao 
infi nito de mercadorias inúteis.

Michael Löwy (adaptado). Disponível em:https://blogdaboitempo.com.br/2011/03/01/1003/

movimeNto estUdaNtil 
oU movimeNto associativo estUdaNtil?
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a c o n t e c e u

v a i  a c o n t e c e r

l e i t u r a s

m a r c a  n a  a g e n d a !

c o n t a c t o s

 No Porto, Coimbra, Leiria, Lisboa e Angra do Heroísmo realizou-se, no dia 25 de novembro, a Marcha 
pelo Fim da Violência contra as Mulheres, tendo nelas participado muitas centenas de pessoas. Apesar 
dos muitos progressos na luta contra a violência, desde a lei que a tornou crime público – a primeira lei 
proposta pelo Bloco de Esquerda no Parlamento – há ainda um mundo inteiro a mudar de alto a baixo.

Ciclo de Leitura: Classes trabalhadoras em debate
Organização: Grupo de Investigação “Cultura, Identidades e Poder”
Local: Lisboa | FCSH | Sala 1.05 | Edifício ID do Instituto de História Contemporânea 
Horário: das 16 às 18 horas
10 de janeiro: S. Narotzky e G. Smith: resistência e lutas imediatas
24 de janeiro: O Pensamento Operaísta - De Tronti a Virno
7 de fevereiro: Pierre Bourdieu: “Capital simbólico e classes sociais”

Exposição: Os Trabalhadores Forçados Portugueses no III Reich 
Local: Lisboa | Centro de Congressos e Reuniões | Piso 1 do Centro Cultural de Belém
Horário: segunda a sexta-feira – 08h00 às 20h00; sábado, domingo e feriados – 10h00 às 18h00
Até 22 de janeiro de 2018

 Esta é a primeira exposição que aborda o tema dos portugueses e portuguesas de todas as origens e 
condições que foram sujeitxs a trabalhos forçados no âmbito do sistema concentracionário do III Reich, 
nomeadamente durante a II Guerra Mundial. É o resultado de um projeto de investigação do Instituto de 
História Contemporânea da FCSH-UNL, dirigido por Fernando Rosas, que coordena uma equipa de inves-
tigadores oriundos de vários países europeus.

25 Novembro| Marcha pelo Fim da Violência contra as Mulheres

Lisboa e a 
Memória do 
Império – 
Património, 
Museus 
e Espaço 
Público (Outro 
Modo, Le Monde 
Diplomatique, 
2017), de Elsa 
Peralta, foca-se 
na construção e 
na reprodução 
da memória do império pelo Estado, pelas 
corporações e instituições de cultura pública, 
tendo como pano de fundo a cidade de Lisboa. 
Trata-se de uma análise da “memória-ima-
gem” cultivada pelo Estado na construção 
de uma identidade coletiva associada a uma 
história imperial da qual são apagadas as 
populações colonizadas e, por conseguinte, os 
males do colonialismo.
«(...) Portugal continua a imaginar-se enquanto 
império – se não um império de facto, um 
império enquanto imagem -, imaginação essa 
na qual a escravatura, o trabalho forçado, 
a violência racial e de género, a guerra e o 
“retorno” continuam sem lugar de inscrição.»
Lançado em dezembro de 2017, Lisboa e a 
Memória do Império relembra-nos a atualidade 
do debate sobre o colonialismo e a politização 
da memória. 
Mafalda Escada

Não se 
pode morar 
nos olhos 
de um gato 
(Teorema, 2016) 
é o segundo 
romance de 
Ana Margarida 
de Carvalho, 
seguindo-se a 
Que importa 
a fúria do mar 
(Teorema, 
2014). Tanto 
um como o 
outro venceram o Prémio da APE (Associação 
Portuguesa de Escritores), e o segundo foi 
ainda indicado para o Prémio Oceanos. 
A narrativa foca-se no naufrágio de um 
tumbeiro clandestino ao largo do Brasil, 
nos fi nais do século XIX, após a abolição 
da escravatura. Os náufragos, chegados 
fi nalmente à costa, terão vencido a morte, 
e é na vida que terão de tentar expurgar os 
seus demónios, ao mesmo tempo que veem 
abaladas as suas crenças e tudo o que havia 
estruturado o lugar social de cada um: a cor, a 
religião, a classe. 
A língua trabalhada, cirúrgica, não será de 
somenos. Ana Margarida de Carvalho escreve 
sobre coisas brutas e fá-lo de forma bruta, 
conseguindo pois um marco na literatura 
portuguesa coetânea.
Ana Bárbara Pedrosa

10 de fevereiro de 2018 | Lisboa
II Conferência Nacional da Rede Anticapitalista

Email redeanticapitalista@gmail.com
facebook.com/redeanticapitalista

www.redeanticapitalista.net
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